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(Em milhares de reais)

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V. Exas as Demonstra-
ções Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das Notas Explicativas e do Parecer de 
Auditoria Externa. Em 2024, o Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil registrou um crescimento de 3,4%, compará-
vel só ao ano de 2021 que foi o ano de saída da pandemia. Os setores que mais contribuíram foram os de serviços 
(3,7%), construção (4,3%) e indústria de transformação (3,8%). Já em nota negativa ficou a agropecuária com uma 
queda de 3,2%, especialmente pelos efeitos climáticos que impactaram as colheitas de soja e milho. A inflação, ao 
contrário das expectativas do governo que previa um aumento de 4,5% para 2024, terminou o ano em 4,83%, impul-
sionado principalmente pelos preços dos combustíveis e alimentos e bebidas. Embora no primeiro trimestre de 2024 
o Banco Central do Brasil tenha cortado a taxa Selic de 11,75% para 10,50%, o último trimestre, com as impressões 
inflacionistas, fechou com um aumento que terminou em 12,25% e atualmente já está nos 13,25%. Os analistas 
preveem para 2025 a inflação em alta, mantendo os 4,8%, e apontam a política fiscal do governo e as condições 
do mercado de trabalho como principais fatores. No ponto de vista dos investimentos em infraestrutura, a proposta 
do governo com o Programa de Aceleração e Crescimento (PAC), trouxe um foco de investimentos nas áreas dos 
transportes, energia e saneamento, gerando oportunidades nos nossos setores alvo. Já no Óleo e Gás, a agência 
Nacional de Petróleo (ANP), estima investimentos na ordem de R$ 500 bilhões e potencial para atrair investimentos 
estrangeiros no valor de US$ 1,30 trilhões, nos próximos 5 anos. A conquista de novos contratos ficou abaixo de 
2023, fechando em R$ 1,4 bilhões. No final de 2024 a carteira ascendia a R$ 3 bilhões. Alguns concursos sofreram 
atrasos e a decisão dos mesmos passaram para 2025, o que também influenciou a captação de novos contratos. Não 
obstante, o pipeline de propostas em estudo e a apresentar é bastante robusto e a empresa continua a apresentar 
competitividade nos setores onde atua. O posicionamento da empresa em várias propostas apresentadas, antevê um 
primeiro semestre de 2025 bastante positivo. Em relação a 2023, a empresa cresceu a receita líquida consolidada em 
17%, em grande volume pela continuação da execução do projeto da Portonave que entrou na fase de remodelação 

do Porto de Navegantes, para R$ 1,6 bilhões. O setor de Óleo e Gás foi responsável por 45% do volume, sendo 
que dentro destes, 40% originaram-se de Subsea e o restante em manutenção de plataformas. O setor das infraes-
truturas representou 40% e o restante ficou a cargo da mineração. A estratégia da empresa de manter uma atuação 
diversificada nos setores do Óleo e Gás, nas infraestruturas e na mineração continua a surtir efeitos positivos. Já 
na execução operacional, o projeto da Portonave encontrou desvios devido à sua complexidade e sendo um ponto 
de impacto, o fato de que o projeto requer mais recursos do que o inicialmente previsto. A perda de margem de 
lucro bruto, cerca de 3%, está relacionada principalmente com este contrato. A administração, no entanto, acredita 
que este resultado possa ser em parte revertido. Os custos financeiros subiram 68%, impactados pelo aumento do 
endividamento financeiro e à nova subida das taxas de juros, e continuam a pressionar a rentabilidade da empresa 
que terminou o ano com um resultado líquido negativo de R$ 32 milhões. No início de 2025 a empresa iniciou o 
programa de redução de custos, melhoria de eficiência e controle, com o principal foco em aumentar a rentabilida-
de. Relativamente ao balanço da empresa, houve um aumento dos valores a receber de clientes, que diz respeito a 
negociações contratuais em curso com clientes e que se espera, sejam resolvidas no primeiro semestre de 2025. Ao 
nível individual houve uma redução de dívida a fornecedores assim como compensação de adiantamento a clientes, 
de acordo aos contratos. Para compensação dessa diminuição do fundo de maneio, a empresa aumentou o nível de 
endividamento. Como fato relevante para o mercado, no final do ano, os sócios da empresa chegaram a um acordo 
quanto a aquisição da totalidade da participação da Bonsucesso Participações na ECB, pela Mota-Engil, passando 
esta, depois de concluída a operação, a deter 100% da ECB. É esperado que a operação fique concluída dentro do 
primeiro semestre de 2025. A administração agradece aos sócios da Bonsucesso por todo o apoio e carinho que 
sempre demonstraram para com a empresa e desejamos o maior sucesso nos seus negócios futuros. Colocamo-nos 
ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos. 

A Administração 

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 25.155 28.354
Contas a receber de clientes 5 382.849 281.321
Estoques 6 5.604 2.937
Ativo Financeiro 28 2.303 -
Impostos e contribuições a recuperar 7 16.927 33.533
Adiantamento a fornecedores 8 5.009 25.964 
Partes relacionadas 9 231.729 268.900
Outros ativos 3.301 2.668

Total do ativo circulante 672.877 643.677
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 19 3.412 5.891
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 41.991 37.805

45.403 43.696
Propriedade para investimento 11 6.020 5.241
Investimentos 10 - 6.672
Ativos de direito de uso 12 1.712 2.629
Imobilizado 13 26.761 31.343
Intangível 13 9.480 7.835
Total do ativo não circulante 89.376 97.416
Total do ativo 762.253 741.093 

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores e outras obrigações 14 49.216 83.474 
Empréstimos e financiamentos 16 167.696 213.698
Passivos de arrendamento 12 1.049 940
Adiantamento de clientes 15 16.085 34.553
Impostos correntes e contribuições a pagar 17 23.720 24.590
Salários e encargos sociais 18 30.618 39.403
Partes relacionadas 9 29.496 16.511
Dividendos a pagar 2.012 2.613
Outros passivos 10 90 -

Total do passivo circulante 319.982 415.782 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 16 195.175 66.929
Instrumento financeiro derivativo 28 - 449
Passivos de arrendamento 12 1.661 2.847
Impostos e contribuições parcelados 17 7.742 -
Encargos sociais parcelados 18 15.987 -
Provisões 19 5.425 6.764
Total do passivo não circulante 225.990 76.989 

Total do passivo 545.972 492.771 
Patrimônio líquido 21
Capital social 232.266 232.266
Ajuste de avaliação patrimonial 6.039 6.087
Reserva de capital - 8.041
Reserva legal - 126
Reserva de lucros - 1.802
Prejuízos acumulados (22.024) -
Total do patrimônio líquido 216.281 248.322

Total do passivo e patrimônio líquido 762.253 741.093 

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1 Contexto operacional - A Empresa Construtora Brasil S.A (“Companhia” ou “ECB”) tem como objeto social a 
execução de obras de engenharia, atuando na construção de infraestruturas rodoviárias, ferroviárias e de mineração, 
e na construção civil, industrial e eletromecânica em todo o território nacional. Atua também no segmento de óleo 
e gás, através da manutenção de plataformas petrolíferas, tanto onshore como offshore. Em 2022, a Companhia, 
em conjunto com a empresa Bélgica N.V. Besix S.A., deliberaram pela constituição da Sociedade de Propósito Es-
pecífico, sob o regime de Sociedade de Responsabilidade Limitada, BESIX-ECB SPE Ltda., que tem como objeto 
social a execução do projeto de obras de melhoria do cais, proposto pela contratante Portonave S.A. – Terminais 
Portuários de Navegantes. A ECB possui controle compartilhado com a empresa N.V. Besix S.A. com participação 
de 50% sobre o capital social da sociedade constituída. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada 
pela administração em 31 de março de 2025.
1.1. Principais eventos ocorridos com desdobramentos durante o exercício de 2024 - 1.1.1 Conflito geopolíti-
co - Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga escala e continua envolvida em um amplo 
conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o mundo, incluindo os Estados Uni-
dos, Reino Unido e União Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, 
instituições financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou 
contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras pela interrupção de suas atividades. A administração vem 
acompanhando os desdobramentos e eventuais impactos em suas operações e entende que, considerando que não 
possui relacionamentos diretos e em larga escala com clientes ou fornecedores desses países, os principais impac-
tos econômicos estão relacionados com a alta de preços de commodities, em especial aquelas relacionadas a gás 
natural e petróleo, em função das altas nos preços de combustíveis no Brasil. No entanto, a Companhia não identi-
ficou impactos nas presentes demonstrações financeiras e não espera efeitos relevantes no desempenho de suas 
atividades e em sua posição patrimonial decorrentes do cenário descrito. A administração da Companhia está mo-
nitorando continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis impactos futuros que possam surgir 
como resultado da crise em andamento. 1.1.2 Reforma Tributária sobre o consumo - Em 20 de dezembro de 
2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) 
sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Im-
posto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) 
- de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e servi-
ços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a 
aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou 
parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 
2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do 
IBS tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que 
ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como 
acima mencionado que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido 
Comitê, responsável pela administração do referido imposto. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em 
que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos 
acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da 
finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024. 1.2 Mudanças nas políti-
cas contábeis e divulgações - Alterações adotadas pela Companhia - As seguintes alterações de normas foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024: • Alteração ao IAS 1/CPC 26 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis: de acordo com o IAS 1 – “Presentation of financial statements”, 
para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o di-
reito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, cuja data de 
aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria 
o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse 
cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do 
covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 
2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requeren-
do atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circu-
lante ou não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço 
afetam a classificação do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 
introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreen-
der o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data 
de aplicação da alteração de 2020. Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir 
de 1º de janeiro de 2024. • Alteração ao IFRS 16/CPC 06(R2) – Arrendamentos: a alteração emitida em setem-
bro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de venda e relocação (“sale 
and leaseback”). Ao mensurar o passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário de-
termina os “pagamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhe-
cimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. 
Isto poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos variáveis que não dependem de um índice ou taxa.  • Alterações ao IAS 7/CPC 03 - Demons-
tração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação: a alteração emitida pelo 
IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de financiamento de fornecedores 
(“supplier finance arrangements – SFAs”) com o objetivo de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os 
passivos de uma entidade, os fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de for-
necedores são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de financiamento se 
oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de 
acordo com os termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são 
pagos. Os acordos normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores 
da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com a data de vencimento original da fatura 
relacionada.  O IASB forneceu isenção temporária para divulgação de informações comparativas no primeiro ano 
de adoção dessa alteração. Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. 
Além disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante o primeiro ano de aplica-
ção.  A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. As alterações mencionadas acima não ti-
veram impactos materiais para a Companhia. 1.2.1  Alteração de normas novas que ainda não estão em vigor 
- As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2024. A 
adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronun-
ciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibilidade: em agosto de 2023, o IASB alte-
rou o IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, adicionando 
novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda 
e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 somente estabe-
lecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. A referida alteração tem 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2025.  • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de 
Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - Instrumentos Financei-
ros e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para responder a questões práticas recentes, melhorar o 
entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à instituições finan-
ceiras. As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. • IFRS 18 - Apresentação e Divul-
gação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das De-
monstrações Contábeis, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho 
financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embo-
ra o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-
-se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à de-
monstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração 
dentro das demonstrações financeiras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da 
aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da Companhia. A nova norma tem vigência a partir de 1º 
de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 
de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. • IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação 
Pública de Prestação de Contas: Divulgações: emitida em maio de 2024, essa nova norma permite que certas 
subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de divulgação redu-
zidos. A nova norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. Não se espera que essas novas normas 
e alterações de normas tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Não há 
outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
2 Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras - 2.1 Base de elaboração - As demons-
trações financeiras da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo 
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas contábeis materiais aplicadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.2 Moeda funcional e 
moeda de apresentação - As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e 
de apresentação da Companhia. Todos os valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram arredon-
dados com a aproximação de milhares de reais, salvo indicação contrária. 2.3 Uso de estimativa - As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, 
a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio social, estão contempladas a seguir. (i) Depreciação do ativo imobilizado e amortização do ativo intangível: 
Este cálculo é realizado de forma linear, de acordo com a vida útil de cada ativo. A administração entende que 
tal estimativa reflete substancialmente a vida econômica dos bens. A vida útil é revisada anualmente, e os efeitos 
dessas revisões são reconhecidos no exercício em que essas estimativas são realizadas. (ii) Avaliação dos instru-
mentos financeiros: A Companhia revisa, periodicamente, a sua estrutura de capital, considerando os custos de 
capital, a liquidez dos ativos, os riscos associados a cada classe de capital e o grau de endividamento. A administra-
ção confia que as técnicas de avaliação e premissas utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo dos 
instrumentos financeiros. (iii) Valor justo das propriedades para investimento: A propriedade para investimento 
é mensurada incialmente pelo custo de aquisição, incluindo custos da transação. Após reconhecimento inicial, a 
propriedade para investimento é mensurada pelo valor justo. O valor justo é determinado com base na abordagem 
de comparação com o mercado que reflete preços de transações recentes em propriedades similares na região. 
(iv) Provisão para contingências: As  provisões, incluindo as provisões para riscos cíveis e trabalhistas, são 
reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a 
melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada período, considerando-se 
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para 
a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e 
somente se, o reembolso for certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. (v) Provisão para garantia: 
A Companhia adota a estimativa quanto as expectativas de gastos durante o exercício de garantia de obras inerentes 
a prestação dos serviços. A garantia é um instituto que resguarda o contratante contra os riscos que se manifestam 
após a conclusão do contrato de prestação de serviço. A porcentagem definida é com base na informação histórica 
operacional da Companhia, pela prática adotada no mercado para o tipo de obra e ponderando-se todos os possíveis 
desfechos pelas suas probabilidades associadas. (vi)  Orçamento contratual: Os orçamentos de custos para os 
contratos de construção são realizados por especialistas de engenharia, qualificados desde a elaboração do projeto, 
até sua execução total, com revisões constantes de eventos diversos que podem afetar diretamente o empreendi-
mento. Os orçamentos são revisados no mínimo anualmente, e refletem a melhor estimativa da Companhia com 
relação aos custos necessários a serem incorridos com a execução da obra. (vii) Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: A Companhia entende que o ativo fiscal diferido é recuperável considerando as projeções de lucro 
tributável futuro estimado com base nos planos de negócios aprovados e nos orçamentos da Companhia.
3 Principais práticas contábeis - 3.1 Caixa e equivalentes de caixa - Estão representados por contas bancárias 
disponíveis e por aplicações financeiras de curto prazo, com vencimentos originais de até noventa dias a contar da 
data da aplicação financeira, constituídos de títulos de alta liquidez, conversíveis em caixa e com riscos insignifi-
cantes de mudança de valor. 3.2 Ativos financeiros - 3.2.1 Classificação - No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o 
objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas 

específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aber-
to. Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais 
como pela venda de ativos financeiros; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específi-
cas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos 
os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Além disso, 
no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o 
objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado pro-
duzido pelo respectivo ativo. 3.2.2 Reconhecimento e mensuração - As compras e as vendas de ativos financeiros 
são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acresci-
dos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no 
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no exercício em que ocorrerem.   3.2.3 
Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros - Ativos mensurados ao custo amortizado - A Companhia 
avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda 
por impairment incluem: • dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; • uma quebra de contrato, 
como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; • probabilidade de o devedor declarar fa-
lência ou reorganização financeira; e • extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas 
financeiros. 3.2.4 Desreconhecimento de ativos financeiros - Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente 
quando: • os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e • a Companhia transferiu os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem 
demora significativa, a um terceiro, por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Compa-
nhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado um acordo de repasse 
e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reco-
nhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 3.3 Passivos financeiros - 3.3.1 
Reconhecimento e mensuração - Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhe-
cimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financei-
ros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, 
são reconhecidas no resultado do exercício. 3.3.2 Mensuração subsequente - Após o reconhecimento inicial, em-
préstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortiza-
do, utilizando o método da taxa de juros efetivos. 3.3.3 Desreconhecimento de passivos financeiros - Um passivo 
financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro exis-
tente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo é realizado, sendo a diferença nos correspondentes valores contá-
beis, reconhecida na demonstração do resultado. 3.4. Estoques - Os estoques são apresentados pelo menor valor 
entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo custo médio. O 
valor líquido realizável corresponde ao preço de compra dos estoques. Os valores apresentados nas demonstrações 
financeiras referem-se a estoques mantidos nas obras para aplicação posterior. 3.5. Imobilizado - O ativo ativo 
imobilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção, combinado com aplicação do custo atribu-
ído (deemed cost), deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, 
quando necessário. O custo inclui os gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e/ou construção de um ativo. 
O custo histórico também inclui os custos de empréstimos e financiamentos relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. A adoção do Custo Atribuído (deemed cost) foi baseada na resolução CFC nº 1.255/09 – NBCTG 1000 
(NBC T 19.41) e na resolução CFC nº 1.263/09 – ITG 10. Os ajustes tomaram por base, laudo de empresa especia-
lizada independente, que avaliou o valor de mercado, a vida útil remanescente, bem como o valor residual. A depre-
ciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores re-
siduais e os métodos de depreciação são revisados no encerramento de cada exercício social e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro 
são depreciados pela vida útil esperada, da mesma forma que os ativos próprios, ou ainda, por um período inferior, 
se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos 
ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado, são determinados pela diferença entre os valores recebidos 
na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado do exercício pelos seus valores líquidos. 3.6. 
Propriedade para investimento - As propriedades para investimento são propriedades mantidas para obter rendas 
ou para valorização do capital, ou para ambas. As propriedades para investimento são mensuradas inicialmente ao 
custo, incluindo os custos da transação. Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento são 
mensuradas ao valor justo. Todos os rendimentos provenientes do arrendamento operacional de bens, para fins de 
ganho de aluguel ou apreciação do capital, são registrados como propriedades de investimentos e mensurados utili-
zando o modelo de valor justo. Os ganhos e as perdas resultantes de mudanças no valor justo de uma propriedade 
para investimento, são reconhecidos no resultado do período no qual as mudanças ocorreram. 3.7. Avaliação do 
valor recuperável dos ativos - Os bens do imobilizado, intangível e outros ativos não circulantes são avaliados 
anualmente para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações 
significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando o valor contábil 
do ativo ultrapassa seu valor recuperável, definido pelo maior valor entre o valor em uso do ativo e o valor líquido 
de venda do ativo, uma perda é reconhecida no resultado do exercício. Os ativos que têm uma vida útil indefinida, 
não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação de alguma perda do seu valor recupe-
rável (impairment) ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível 
impairment. Os ativos que têm vida útil definida são revisados para verificação de indicadores de valor recuperável 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Se o 
montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o 
valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados 
por impairment, são revisados subsequentemente para análise de uma possível reversão do impairment na data do 
balanço. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.  3.8. 
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos - A Companhia calcula o imposto de renda com 
base na legislação vigente, à alíquota de 25% sobre o lucro tributável. A contribuição social é calculada à alíquota 
de 9% sobre o lucro tributável ajustado conforme legislação específica. O lucro tributável difere do lucro apresen-
tado nas demonstrações de resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exer-
cícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. O Imposto de Renda e Contri-
buição Social correntes são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar ou no ativo quando 
os montantes antecipadamente pagos excedem no total devido na data do relatório. Os ativos fiscais diferidos, de-
correntes de diferenças temporárias, são constituídos na medida que seja provável que haverá lucro tributável futu-
ro em montante suficiente para que estes sejam realizados. A recuperação do saldo de imposto de renda diferido é 
revisada no final de cada período de relatório. O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos ativos e passivo 
são apresentados líquidos no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração 
dos tributos correntes. 3.9. Receitas de contratos de construção - Quando os resultados de um contrato de cons-
trução são estimados com confiabilidade, as receitas e os custos são reconhecidos ao longo do tempo com base no 
estágio de conclusão do contrato no final do período, mensurados com base na medição do trabalho executado. A 
receita proveniente dos contratos de construção é contabilizada proporcionalmente as medições realizadas, sendo 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. Quando for provável que os 
custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente como despesa. 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber. 3.10. Consórcios - As participações 
em consórcios são reconhecidas linha a linha nas contas do balanço e da demonstração do resultado, na proporção 
do percentual de participação em cada consórcio, uma vez que a Companhia detém direitos sobre os ativos e obri-
gações sobre os passivos, de acordo com a sua participação.. 3.11. Sociedade em conta de participação - Os 
contratos para execução de obras através de SCP´s, têm as operações integralmente contabilizadas nas contas de 
balanço patrimonial e da demonstração do resultado. O direito ou a obrigação de cada sócio oculto na SCP, são re-
conhecidas no balanço patrimonial em conta de ativo (obrigação do sócio oculto) ou em conta do passivo (direito 
do sócio oculto), uma vez que a Companhia detém direitos e obrigações para com os sócios ocultos na medida da 
participação dos mesmos. 3.12. Sociedade de Propósito Específico - As participações em SPE’s são reconhecidas 
por meio do método da equivalência patrimonial 3.13. Provisões - O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, considerando-se os 
riscos e as incertezas relativos à empenho. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito 
do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a 
liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e so-
mente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. Obrigações presen-
tes resultantes de contratos onerosos são reconhecidas e mensuradas como provisões. Um contrato oneroso existe 
quando os custos inevitáveis para satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se 
esperam que sejam recebidos ao longo do mesmo contrato. As provisões para o custo esperado com a garantia do 
serviço prestado é um instituto de resguardar o contratante contra os riscos que se manifestam após a conclusão da 
obra. A porcentagem específica deverá ser definida de acordo com a informação histórica operacional da Compa-
nhia (custos incorridos no passado relativos a períodos de garantia), ou deverá ser estimada ponderando-se todos os 
possíveis desfechos pelas suas probabilidades associadas. As provisões realizadas refletem a melhor estimativa da 
Administração em relação aos gastos necessários para liquidarem as obrigações da Companhia. 3.14. Arrendamen-
tos - A Companhia aluga prédios comerciais para sua área administrativa, alojamentos para alocação do pessoal de 
obra, equipamentos e veículos. Em geral, os contratos são realizados por períodos fixos de até doze meses. Os pra-
zos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm uma ampla gama de termos e condições diferen-
ciadas. Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser 
utilizados como garantia de empréstimos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente 
mensurados ao valor presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de 
arrendamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a re-
ceber). Os pagamentos de arrendamentos são descontados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. 
Caso essa taxa não possa ser prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utiliza-
da, sendo esta, a taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para 
adquirir um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes. 
Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a Companhia: • sempre que possível, utiliza como ponto de 
partida taxas de financiamentos recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas condi-
ções de financiamento desde que tal financiamento de terceiro fora recebido; • usa uma abordagem progressiva que 
parte de uma taxa de juros livre de risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pela Compa-
nhia, sem financiamento recente com terceiros; e • faz ajustes específicos à taxa, como no prazo, país, moeda e ga-
rantia, por exemplo. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As 
despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa pe-
riódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; 
• quaisquer pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arren-
damento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; e • custos de restauração. Os arrendamentos são reconhecidos 
como um ativo de direito de uso e um passivo correspondente na data em que o ativo arrendado se torna disponível 
para uso pela Companhia. Cada pagamento de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas financeiras. As 
despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
depreciado ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Os 
contratos que transferem substancialmente os riscos e benefícios inerentes à propriedade do bem, como por exem-
plo, situações em que exista  previsão de opção de compra, na qual o preço de aquisição determinado ou o valor 
residual seja inferior ao valor de mercado, são reconhecidos como arrendamento financeiro pelo valor justo ou pelo 
valor presente dos pagamentos mínimos previstos em contrato, dos dois o menor, sendo registrados no ativo imobi-
lizado em contrapartida de empréstimos e financiamentos. Os elementos variáveis dos pagamentos relacionados aos 
arrendamentos não foram considerados no cálculo do passivo, sendo registrados como despesa operacional. 3.15. 
Acordo de financiamento de fornecedor – risco sacado - Conforme divulgado na nota 16.3, dado que os acordos 
de risco sacado alteram as datas de vencimento do pagamento de até 30 dias para 180 dias após a data da nota fiscal, 
a administração determinou ser apropriado apresentar os valores em aberto desses acordos de financiamento de 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro -  (Em milhares de reais)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2024 2023
Receita líquida dos serviços 23 1.334.588 1.295.173
Custos de vendas e dos serviços prestados 24 (1.219.458) (1.182.782)
Lucro bruto 115.130 112.391
Despesas gerais e administrativas 24 (66.648) (61.763)
Despesas com provisões 25 1.585 15.702
Outras receitas 26 26.275 9.541
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 242 (7.025)
Resultado da equivalência patrimonial 10 (6.762) 5.507
Lucro operacional 69.822 74.353
Receitas financeiras                27 14.709 6.010
Despesas financeiras 27 (123.156) (73.030)
Resultados financeiros, líquidos (108.447) (67.020)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e contribuição social (38.625) 7.333
Imposto de renda e contribuição social correntes 20 - (1.034)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 5.983 (3.770)

5.983 (4.804)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (32.642) 2.529

Lucro (prejuízo) por ação (básico e diluído) – Em R$ (0,22) 0,02
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (32.642) 2.529
Total do resultado abrangente do exercício (32.642) 2.529

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

Nota 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 21 (32.642) 2.529
Ajustes para conciliar o resultado:
Depreciação e amortização 12 e 13 7.391 8.568
Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa 25 (245) (11.497)
Provisão (reversão) para contingências 25 (1.340) (2.189)
Provisões líquidas de reversões - (2.016)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20 (5.983) 3.770
Variação cambial 27 5.292 (643)
Valor residual baixado, líquido 13 2.949 7.783
Juros provisionados sobre empréstimos e financiamentos 16 52.255 43.604
Juros provisionados sobre arrendamentos 12 347 758
Perda de recebíveis de outros ativos -  1.000
Ganho (perda) swap 27 (2.752) 449
Valor justo 11 (779) -
Resultado da equivalência patrimonial 10 6.762 (5.507)

31.255 46.609
Redução (aumento) dos ativos operacionais
Contas a receber 5 (101.283) (56.306)
Partes relacionadas 9 1.146 4.904
Estoques 6 (2.667) (2.303)
Outros ativos 29.172 (40.737)

(73.632) (94.442)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores 14 (34.711) (976)
Adiantamento de clientes  15 (18.468) 27.715
Outros passivos 14.074 25.531

(39.105) 52.270
Juros pagos
Juros sobre empréstimos e financiamentos 16 (63.394) (42.708)
Juros sobre arrendamentos 12 (347) (776)
Caixa líquido gerado nas (aplicado pelas) atividades operacionais (145.223) (39.047)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Recebimento de investidas 9 250.934 343.090
Pagamentos a investidas 9 (7.704) (33.552)
Recebimento na alienação do ativo imobilizado 12.032 172
Aquisição de imobilizado e intangível 13 (6.651) (5.334)
Caixa líquido gerado nas (aplicado pelas) atividades de investimentos 248.611 304.376
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimentos de partes relacionadas 9 485.766 486.526
Pagamentos a partes relacionadas 9 (719.908) (854.094)
Empréstimo a parte relacionada 9 37.413 (100.000)
Captação de empréstimos e financiamentos 16 942.072 397.776
Pagamento de empréstimos e financiamentos 16 (851.018) (325.199)
Pagamento de arrendamentos 12 (912) (1.685)
Aumento/Integralização de capital social 21 -  55.000 
Recebimento de acionistas para constituição da reserva de capital 21 - 60.000
Caixa líquido gerado nas (aplicado pelas) atividades de financiamentos (106.587) (281.676)

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.199) (16.347)
No início do período 28.354 44.701
No final do período 25.155 28.354

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (3.199) (16.347)

fornecedores em linha separada no balanço patrimonial. Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, a adminis-
tração determinou que os valores incluídos no acordo não são parte do capital de giro operacional da Companhia, 
portanto, ela apresenta as saídas de caixa para liquidar o passivo de financiamento do fornecedor como atividade 
de financiamento. A administração considera que a instituição financeira liquida os valores a pagar junto ao forne-
cedor atuando como um agente de pagamento em nome da Companhia. Os pagamentos feitos pela instituição fi-
nanceira, portanto, são apresentados como saídas de caixa operacionais e entradas de caixa na atividade de finan-
ciamento em valores iguais, no momento em que a instiuição financeira paga o fornecedor. Quando a Companhia, 
subsequentemente, paga o valor pendente à instituição financeira, a transação é apresentada como uma saída de 
caixa na atividade de financiamento. Como consequência, os passivos sob o acordo de financiamento de fornecedor 
– risco sacado são incluídos na reconciliação da dívida líquida mencionada na nota 16.
4 Caixa e equivalentes de caixa

2024 2023
Caixa e Bancos 3.854 24.975
Aplicações Financeiras 21.301 3.379

25.155 28.354
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados de depósitos bancários e foram remuneradas 
à taxa que varia entre 93% e 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras de 
curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa.
5 Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes estão compostas como segue:

2024 2023
Contas a receber de clientes 48.674 68.706
Medições de serviços a faturar 334.719 213.404

383.393 282.110
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (544) (789)

382.849 281.321
Circulante 382.849 281.321
Não circulante - -

382.849 281.321
2024 2023

Faturados 
  A vencer 43.530 61.367
  Vencidos até 360 dias 4.434 6.550
  Vencidos há mais de 360 dias 710 789
Medições de serviços a faturar
  A vencer 314.804 193.489
  Vencidos há mais de 360 dias 19.915 19.915

383.393 282.110
O valor vencido há mais de 360 dias corresponde a R$ 19.915 da obra Lagoa Vermelha (vencidas, mas não impai-
red), e R$ 544 relativos a faturas emitidas e em atraso. A Companhia constitui perdas estimadas para créditos de 
liquidação duvidosa de parte das contas a receber vencidas há mais de dois anos e na análise da situação financeira 
atual de cada devedor, determinados em experiências passadas de inadimplência e com base nos valores irrecu-
peráveis estimados.
A composição das perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa é conforme abaixo:

2024 2023
Saldo no início do exercício 789 12.286
Contas a receber de clientes baixadas durante o exercício como incobráveis (i) (245) (6.647)
Valores recuperados durante o exercício (ii) - (4.850)

544 789
(i) Os valores baixados são relativos às provisões para perdas em que não foram identificadas expectativas razo-
áveis de recuperação.
(ii) A Companhia era titular dos direitos creditórios de ação ordinária ajuizada em face do Munícipio de Ribeirão 
das Neves no valor de R$ 7.690. Em julho de 2023 a Companhia cedeu e transferiu a Fundos de Investimentos 
(“Cessionários”) a totalidade dos créditos, livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restrições. A 
título de preço da cessão, os cessionários pagaram o valor de R$ 4.850 e o restante do valor no total de R$ 2.840 
foi baixado. 
6 Estoque

2024 2023
Matérias primas e insumos 5.604 2.937

5.604 2.937
A Companhia realiza mensalmente o levantamento de todos os materiais e insumos não aplicados em suas de-
pendências e obras. Em 31 de dezembro de 2024, os saldos em estoque resumem-se a insumos de pequeno valor, 
geridos pelo Centro de Manutenção e Logística da Companhia.
7 Impostos e contribuições a recuperar - O Imposto e contribuição a recuperar, em 31 de dezembro de 2024 são 
conforme abaixo:

2024 2023
Imposto de Renda e Contribuição Social (i) 14.581 25.721
Pis/Cofins - 3.050
INSS e ISS 2.334 4.762
Outros 12 -

16.927 33.533
(i) A Companhia possui valores a compensar relativos às retenções de imposto de renda e contribuição social nas 
notas fiscais emitidas a órgãos públicos e valores pagos a maior durante o exercício de 2024. A recuperação dos 
saldos acontecerá após o envio da declaração anual da escrituração contábil fiscal.
8 Adiantamento a fornecedores - Em 31 de dezembro de 2024, os saldos de adiantamentos a fornecedores refe-
rem-se a pagamentos por antecipação de benefícios e a valores pagos a fornecedores pelas despesas inerentes ao 
processo inicial do contrato Portonave, conforme cláusulas contratuais. 
9 Partes relacionadas - As contas a receber de partes relacionadas, em 31 de dezembro de 2024, estão compostas 
como segue: 

2024 2023
SCP BR 101 (i) 17.923 17.889
Mota Engil Construções-SCP’s Óleo e Gás (i) 119.646 108.369
MEBR Participações S.A. (ii) 63.088 100.869
Mota Engil Fundações Brasil (iii) 11.579 -
Consórcio Infra-Brasil (iv) 124 5.025
Consórcio ECB-LCD-REDUC (iv) 8.405 15.602
Consórcio Alsub (iv) - 17.988
SPE ECB-BESIX Ltda (v) 8.032 618
Outras partes relacionadas 2.932 2.540

231.729 268.900
(i) Transações operacionais com SCPs nas quais a Companhia figura como sócia participante; (ii) Empréstimos a 
partes relacionadas com incidência de juros pré-fixados a uma taxa de 7,8985% ao ano + 100% CDI; (iii) Tran-
sações de conta corrente com partes relacionadas; (iv) Transações operacionais com consórcios nas quais a Com-
panhia figura como consorciada; (v) Transações operacionais com a SPE ECB-BESIX, em que a ECB possui 
participação. As contas a pagar para partes relacionadas, em 31 de dezembro de 2024, estão compostas como segue:

2024 2023
Dividendos a pagar  
Bonsucesso Participações Societárias S.A. 1.008 1.309
MEBR Participações S.A. 1.004 1.304 

2.012 2.613
Partes relacionadas
Besix NV S.A. (i) - -
Mota Engil Latin Amércia BV (i) 1.126 1.617
Mota Engil Engenharia Portugal (i) 13.972 12.831
Mota Engil SGP’s (i) 2.427 -
Consórcio Interligações (ii) 6.302 -
Consórcio Alsub (ii) 2.719 -
Outras partes relacionadas 2.950 2.063

29.496 16.511
(i) Transações de conta corrente com partes relacionadas;
(ii) Transações operacionais com consórcios nas quais a Companhia figura como consorciada.
A Companhia possui participação em consórcios, SCP’s e SPE. A Administração entende que o ativo entre partes 
relacionadas será realizado no curso normal dos empreendimentos e que não possui informações sobre qualquer 
tipo de risco quanto à qualidade do crédito com os sócios ostensivos, motivo pelo qual não há provisão para perdas 
em 31 de dezembro de 2024. Sociedade em Conta de Participação - Os contratos para execução de obras através 
das Sociedades em conta de Participações (SCP’s), nas quais a Companhia é sócia participante, são constituídas 
em conformidade com a legislação brasileira e têm as operações contabilizadas em contas específicas e tributadas 
separadamente, conforme determina a legislação fiscal do imposto de renda. Remuneração paga aos diretores da 
Companhia - A remuneração paga aos diretores da Companhia durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 foi de R$ 4.168. R$ 3.957 em 31 de dezembro de 2023.
10 Investimentos - O saldo de investimento é referente a participação da Companhia na SPE ECB-BESIX cons-
tituída juntamente com a empresa N.V. Besix S/A. O capital social da sociedade constituída é representado por 
1.200 (mil e duzentas) quotas, cada uma no valor nominal de R$ 1.000 (mil reais), distribuídas entre as quotistas 
na proporção de 50%. A movimentação do saldo do investimento da ECB na sociedade em 31 de dezembro de 
2024, é como segue:

2024 2023
Saldo inicial 6.672 1.165
Equivalência patrimonial (6.762) 5.507
Saldo final  (90) 6.672
No quadro a seguir é demonstrado o investimento direto da Companhia em 31 de dezembro de 2024:

Nome da Controlada em conjunto Principal atividade País sede
Participação 

2024
ECB-BESIX SPE Ltda. Obras de melhoria do cais Brasil 50 %
Os saldos individuais da ECB-BESIX SPE Ltda. para o exercício de 2024 são como segue:

2024 2023
Ativo circulante 96.517 95.901
Ativo não circulante 42.163 15.493
Total do Ativo 138.680 111.394
Passivo circulante 118.891 98.050
Passivo não circulante 19.969 -
Patrimônio líquido (180) 13.344
Total do Passivo e Patrimônio líquido 138.680 111.394

2024 2023
Receita 306.037 98.435
Lucro (prejuízo) bruto (14.912) 21.905
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro (18.264) 15.261
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (19.801) 14.728
Lucro (prejuízo) líquido (13.522) 11.012
Em 2024 as partes realizaram operações comerciais de locação de equipamentos.
11 Propriedade para investimento - Abaixo é demonstrada a composição do saldo de R$ 6.020 referente a 
propriedade para investimento:

2024 2023
Custo de aquisição 2.044 2.044
Custos de construção incorridos para propriedades para investimento em construção 1.875 1.875
Ajuste ao valor justo 2.101 1.322

6.020 5.241
O valor justo da propriedade para investimento relativa a terreno no município de Sabará, Minas Gerais, foi calcu-
lado com base em uma avaliação feita por avaliadores independentes. O valor justo foi determinado com base na 
abordagem de comparação de mercado, que reflete o preço das transações recentes para propriedades similares na 
região. Para o exercício de 2024 foi realizado o laudo de avaliação do valor justo do terreno por empresa especia-
lizada e foi identificada a valorização do terreno em R$ 779.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Reserva de lucros

Nota 
Capital

social

Adiantamento 
para futuro aumento 

de capital (AFAC)

Ajuste de 
avaliação

patrimonial
Reserva 

de capital
Reserva 

legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Lucros
(Prejuízos)

acumulados

Total do 
patrimônio

líquido
Saldos em 31 dezembro de 2022 21 124.552 52.714 6.539 - - - (52.411) 131.394
Aumento de capital social 55.000 -   -   60.000 - -   -   115.000 
Conversão de AFAC em aumento de capital social 52.714     (52.714) -   - - -   -   - 
Realização do custo atribuído, líquido de IR/CSLL diferidos - - (452) - - 452 -
Absorção de prejuízo acumulado -   -   -   (51.959) - -   51.959 -   
Lucro  líquido do exercício -   -   -   - - -   2.529 2.529 
Reserva legal -   -   -   - 126 -    (126) -   
Dividendos mínimos obrigatórios -   -   -   - - -    (601)  (601)
Constituição de reserva estatutária -   -   -   - - 1.802  (1.802) -   

Saldos em 31 dezembro de 2023 232.266 -   6.087 8.041 126 1.802 -   248.322 
Realização do custo atribuído, líquido de IR/CSLL diferidos - - (48) - - - 48 -
Reversão de dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - 601 601
Prejuízo do exercício - - - - - - (32.642) (32.642)
Absorção de prejuízo - - - (8.041) (126) (1.802) 9.969 -

Saldos em 31 dezembro de 2024 232.266 -   6.039 - - - (22.024) 216.281
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12 Arrendamentos - (i) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial
2024 2023

Ativos de direito de uso
Bens imóveis 1.712 2.629

1.712 2.629
2024 2023

Passivos de arrendamento
Arrendamentos sobre direito de uso (i) 2.710 3.787

2.710 3.787
Circulante 1.049 940
Não circulante 1.661 2.847

2.710 3.787
(i) A ECB aluga um prédio comercial para sua área administrativa, com prazo contratual de 10 anos, a vencer em 
2027. Os pagamentos são mensais, passivos de reajustes anuais definidos contratualmente.
(ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado - A demonstração do resultado inclui os seguintes mon-
tantes relacionados a arrendamentos sobre direito de uso:

2024 2023
Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso
  Bens imóveis 752 895

752 895
Despesas com juros sobre os passivos de arrendamentos sobre direito de uso 347
(iii) Divulgações adicionais - A Companhia apresenta, no quadro abaixo, a análise de seus contratos com base nas 
datas de vencimentos. Os valores estão apresentados com base nas prestações não descontadas:
Vencimento das prestações

2024 2023
Menos de 1 ano 1.291 1.294
Entre 1 e 2 anos 1.340 1.349
Entre 2 e 6 anos 452 1.880
Total dos valores não descontados 3.083 4.523
Desconto a valor presente (373) (736)
Saldo dos passivos de arrendamento sobre direito de uso 2.710 3.787
Ativos de direito de uso - A movimentação de saldos dos ativos de direito de uso é evidenciada abaixo:

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 2.629 4.805
Reajuste do aluguel (165) (1.281)
Despesa de depreciação (752) (895)
Saldo em 31 de dezembro 1.712 2.629
Passivos de arrendamento - As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no 
quadro abaixo:

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 3.787 6.771
Reajuste do aluguel (165) (1.281)
Juros provisionados 347 758
Juros pagos (347) (776)
Pagamentos (912) (1.685)
Saldo em 31 de dezembro 2.710 3.787
(a) Passivos de arrendamento sobre direito de uso

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 3.787 5.884
Reajuste do aluguel (165) (1.281)
Juros provisionados 347 452
Juros pagos (347) (452)
Pagamentos (912) (816)
Saldo em 31 de dezembro 2.710 3.787
Circulante 1.049 940
Não circulante 1.661 2.847
(b) Passivos de arrendamentos com opção e intenção de compra

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro - 887
Juros provisionados - 306
Juros pagos - (324)
Pagamentos - (869)
Saldo em 31 de dezembro - -
13. Imobilizado e intangível

Anual % 2024 2023

Custo

Depreciação/
Amortização

acumulada
Saldo

líquido Custo

Depreciação/
Amortização

acumulada
Saldo

líquido
Terrenos 11.011 - 11.011 11.011 - 11.011
Bens imóveis 4% 3.973 (1.814) 2.159 3.973 (1.572) 2.401
Máquinas e equipamentos diversos 20% e 25% 37.964 (31.386) 6.578 50.326 (39.968) 10.358
Veículos 20% 21.448 (17.839) 3.609 24.015 (18.876) 5.139
Móveis e utensílios 10% 11.216 (7.812) 3.404 9.462 (7.028) 2.434
Imobilizado 85.612 (58.851) 26.761 98.787 (67.444) 31.343
Software 20% 12.616 (3.136) 9.480 2.719 (2.610) 109
Implantações em andamento - - - 7.726 - 7.726
Intangível 12.616 (3.136) 9.480 10.445 (2.610) 7.835
A movimentação do imobilizado e do intangível pode ser assim demonstrada:

Saldo
2023 Adições Baixas

Depreciação/
Amortização Transferências

Saldo
2024

Terrenos 11.011 - - - - 11.011
Bens imóveis 2.401 - - (242) - 2.159
Máquinas e equipamentos diversos 10.358 2.566 (2.833) (3.513) - 6.578
Veículos 5.139 - (14) (1.516) - 3.609
Móveis e Utensílios 2.434 1.576 (85) (858) 337 3.404
Imobilizado em andamento - 337 - - (337) -
Imobilizado 31.343 4.479 (2.932) (6.129) - 26.761
Software 109 155 (17) (510) 9.743 9.480
Implantações em andamento 7.726 2.017 - - (9.743) -
Intangível 7.835 2.172 (17) (510) - 9.480
Em 2022 a ECB iniciou a migração para o sistema SAP e a conclusão se deu no exercício de 2024, com a transfe-
rência total dos custos atribuídos ao processo do saldo de implantações em andamento para a conta de software, 
para uma amortização prevista de dez anos. A Companhia apurou e registrou em 2014 o custo atribuído (deemed 
cost) do ativo imobilizado, com a contratação de empresa especializada para elaboração do laudo necessário para 
suporte dos registros contábeis, sendo por objeto desta avaliação, a totalidade dos ativos registrados no imobiliza-
do. O laudo avaliou os valores dos ativos em R$ 42.616, que comparados com os valores residuais contábeis nas 
datas, gerou Ajuste de Avaliação Patrimonial (“AAP”) de R$ 35.837. O AAP foi registrado diretamente em contra-
partida a conta específica do patrimônio líquido, com a dedução do valor do IRPJ e CSLL diferidos, no montante 
de R$ 12.185. No ano de 2024 a Companhia apresenta um montante de R$ 8.800 referente a um terreno objeto da 
reavaliação supramencionada. (R$ 8.871 em 2023).
14 Fornecedores e outras obrigações

2024 2023
Fornecedores 49.216 83.474 

49.216 83.474 
Do saldo total reconhecido, há um montante de custos incorridos decorrentes de medições, que pode ser demons-
trado abaixo:

2024 2023
Fornecedores faturados 31.925 29.784
Medições de fornecedores 17.291 53.690 

49.216 83.474 
15. Adiantamento de clientes - Em 31 de dezembro de 2024, os saldos de adiantamentos de clientes referem-se a 
recebimentos antecipados conforme cláusulas contratuais e estão demonstrados a seguir:

2024 2023
Concessionária Rodovias do Oeste SP 16.085 30.265
Pelicano Construções S.A. - 3.510
Outros - 778

16.085 34.553
2024 2023

Curto prazo 16.085 34.553
16 Empréstimos e financiamentos - Os financiamentos para aquisição de máquinas, equipamentos e veículos 
para integrar o ativo imobilizado da Companhia e os empréstimos para capital de giro, vencíveis a longo prazo, 
são os seguintes: 
Capital de Giro Taxas a.a % 2024 2023
Banco BCG 5,60% + CDI 21.570 15.863
Banco Bradesco 6,48% + CDI 10.847 13.185
Banco Daycoval 13,54% - 1.582
Banco do Brasil 3,09% + CDI 14.412 7.239
Banco Industrial 7,82% + SELIC 8.857 5.201
Banco Itaú 7,69% + CDI 46.193 19.837
Banco Luso 9,52% + CDI 25.849 40.752
Banco BRB 5,75% + CDI 160.798 73.438
Banco BMP 24,60% 4.310 13.400
Banco Santander 7,56% +CDI 5.336 -
Fundo de Investimento Sifra 23,4% 8.078 43.988
Fundo de Investimento BMP 21,6% 18.306 36.134
Fundo de Investimento AR3 Capital 23,4% - 3.712

324.556 274.331
Operações Finame
Banco do Brasil 6% 53 1.925
Banco Volkswagen 11,35% 10 657

63 2.582
Operações CDC
Banco Komatsu 15,25% 931 32

931 32
Títulos de Debêntures
Debêntures privadas 10% a 12,50% + CDI 18.954 -

18.954 -
Taxas a.m %

Operações de Confirming
Banco Sarfaty 1 a 3% ao mês 7.346 3.682
Banco Semear 1 a 3% ao mês 869 -
Banco BMP 1 a 4% ao mês 10.152 -

18.367 3.682
Circulante 167.696 213.698
Não circulante 195.175 66.929

362.871 280.627
A movimentação de empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2024 é como segue:

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 280.627 207.010
Captações ou liberações 942.072 397.776
Amortização – Juros (63.394) (42.708)
Amortização – Principal (851.018) (325.199)
Provisão de juros 52.255 43.604
Variação cambial 2.329 144
Saldo em 31 de dezembro 362.871 280.627
Cronograma de vencimentos:

2024 2023
Ano
2025 167.742 213.698
2026 98.640 57.153
2027 55.692 9.776
2028 40.843 -

362.871 280.627
16.1 Garantias - Como garantia às obrigações assumidas nos contratos de financiamentos de ativo fixo, a totalida-
de dos equipamentos adquiridos é dada em alienação fiduciária em favor do agente financeiro. Em 31 de dezembro 
de 2024, o valor de custo destes equipamentos era de R$ 35.102 (R$ 43.193 em 31 de dezembro de 2023).
(a) Ativos dados em garantia 

2024 2023
Circulante
  Contas a receber (Nota 5) 42.490 58.052

42.490 58.052
Não circulante
  Terrenos e edificações (Nota 13) 10.000 10.000
  Propriedades para investimento (Nota 11) 6.020 5.241

16.020 15.241
Total de ativos dados como garantia 58.510 73.293

16.2 Cláusulas contratuais restritivas - covenants - Sob os termos das principais linhas de crédito, a Companhia 
é obrigada a cumprir com as seguintes cláusulas financeiras: A Companhia deverá manter fluxo médio de movimen-
tação de recursos mensal, no BRB Banco de Brasília S.A., equivalente ao percentual mínimo de 20% sobre o valor 
contratado na entidade, sendo média mensal de R$ 24 milhões. A Companhia cumpriu com o covenants durante o 
exercício. 16.3 Fornecedores e operações de risco sacado - A Companhia apresentou valores devidos pela compra 
de bens ou serviços, relacionados a operações de Reverse Factoring, também conhecidas como confirming ou risco 
sacado. Na Companhia as operações de risco sacado alteram as datas de vencimento do pagamento de até 30 dias 
para 180 dias após a data da nota fiscal. Em 31 de dezembro de 2024, os pagamentos efetuados pelas instituições 
financeiras aos fornecedores que participam do acordo e que ainda se encontram em aberto, foram de R$ 18.367 (R$ 
3.682 em 2023). 16.4 Emissão de debêntures privadas – 1ª emissão - Em 28 de outubro de 2024 a Companhia 
emitiu debêntures de colocação privada, não comercializáveis, no montante de R$ 19 milhões, composta por 19.000 
debêntures simples, com garantia real e fidejussória, no valor nominal unitário de R$ 1.000 (mil reais) cada, com 
prazo final em março de 2026 e juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% da taxa DI-
-CETIP Over Extra Grupo, acrescidos de sobretaxa equivalente a 10% ao ano, do início da operação até o 6º mês e 
12,50% ao ano, do 7º mês, até a data de vencimento. 
17 Impostos correntes a pagar

2024 2023
IR e CSLL 567 1.159
Pis/Cofins 9.526 14.040
ISS 8.504 7.235
INSSImpostos e contribuições parcelados (i) 10.524 -
Outros 2.341 2.156

31.462 24.590
Circulante 23.720 24.590
Não circulante (i) 7.742 -

31.462 24.590
(i) Refere-se ao parcelamento dos impostos e contribuições federais (IR, CSLL, Pis e Cofins), vencidos durante o 
exercício de 2024.
O parcelamento foi efetuado em 60 parcelas, com o seguinte cronograma de vencimentos:
Ano 2024
2025 2.782
2026 1.974
2027 1.975
2028 1.975
2029 1.818

10.524
18 Salários e encargos sociais

2024 2023
Salários e ordenados 5.535 9.452
Encargos sociais 4.564 12.460
Encargos sociais parcelados (i) 20.690 -
Provisão de férias 14.960 13.532
Contribuições sociais 767 2.544
Outros 89 1.415

46.605 39.403
Circulante 30.618 39.403
Não circulante (i) 15.987 -

46.605 39.403
(i) Refere-se ao parcelamento de INSS cota patronal devido nos meses de fevereiro e março de 2024. 
O parcelamento foi efetuado em 60 parcelas, com o seguinte cronograma de vencimentos.
Ano 2024
2025 4.703
2026 5.130
2027 5.130
2028 5.130
2029 597

20.690
19 Provisões

2024 2023
Provisões para riscos (a) 1.927 3.013
Provisão para encargos durante o período garantia de obra (b) 2.496 3.093
Provisão para multa de FGTS (c) 658 658
Provisão para contrato oneroso (d) 344 -

5.425 6.764
(a) Provisões para riscos - A Companhia é parte envolvida em ações judiciais decorrentes do curso normal de 
suas operações, envolvendo questões trabalhistas e aspectos cíveis. A administração acompanha o desenvolvimento 
desses processos, e com base em indicações dos advogados, externos e internos, para todos aqueles processos nos 
quais a probabilidade de perda é avaliada como provável, é constituída provisão para riscos. A provisão é conside-
rada pela administração como suficiente para cobrir prováveis perdas. O saldo registrado de provisão para riscos 
em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 1.927 (R$ 3.013 em 31 de dezembro 2023), conforme movimentação abaixo:

Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.356 657 3.013
Adições 922 389 1.311
Reversões (2.129) (268) (2.397)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.149 778 1.927
A ECB contesta judicialmente algumas questões relativas aos processos cíveis e trabalhistas e mantém depósitos 
judiciais vinculados aos processos, cuja movimentação em 31 de dezembro de 2024 é como segue:

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 5.891 6.244
Depósitos (i) 148 27
Baixas (2.627) (380)
Saldo em 31 de dezembro 3.412 5.891
(i) Conta bancária judicial ou bloqueio de saldos bancários, para garantias de eventuais execuções em juízo; e, 
depósitos em conta judicial em substituição de contas a pagar que estão em discussão judicial.
Trabalhistas - A Companhia é parte em processos trabalhistas relacionadas principalmente, ao pagamento de horas 
in iteneres, horas extras e seus respectivos encargos sociais, adicionais de insalubridade, periculosidade e equipara-
ção salarial. A Administração realiza as provisões trabalhistas baseada nas opiniões dos assessores internos e exter-
nos jurídicos e no histórico de desfechos dessas demandas. Cíveis - A Companhia é parte em processos relacionados 
a danos morais e materiais. A Administração realiza as provisões cíveis baseadas nas opiniões dos assessores inter-
nos e externos jurídicos. Passivos Contingentes - A Administração é parte de outros processos cíveis e trabalhistas 
aos quais com base na avaliação dos seus assessores jurídicos, internos e externos, não constitui provisão para 
riscos, por entenderem que os riscos de perda são possíveis. Em 31 de dezembro de 2024, os processos trabalhistas 
e cíveis cuja probabilidade de perda é considerada possível totalizam em R$ 7.644 (R$ 11.037 em 31 de dezembro 
de 2023). (b) Provisões para gastos durante o período garantia de obra - A Companhia adota a estimativa quanto 
as expectativas de gastos durante o período de garantia de obras inerentes a prestação dos serviços. A garantia é um 
instituto que resguarda o contratante contra os riscos que se manifestam após a conclusão do contrato de prestação 
de serviço. A porcentagem definida é com base na informação histórica operacional da Companhia, pela prática 
adotada no mercado para o tipo de obra e ponderando-se todos os possíveis desfechos pelas suas probabilidades as-
sociadas. As provisões realizadas refletem a melhor estimativa da administração em relação aos gastos necessários 
para liquidarem as obrigações da Companhia e a sua movimentação está demonstrada abaixo:

2024 2023
Saldo em 1º de janeiro 3.093 5.551
Adições 863 860
Baixas – Prescrição (1.460) (2.460)
Reclassificação de saldo para as SCP’s - (858)
Saldo em 31 de dezembro 2.496 3.093
(c) Provisão para multa de FGTS - A Companhia realiza a provisão do custo a incorrer da multa dos 40% do 
FGTS depositado, conforme previsão em Lei. Este cálculo é realizado sobre o FGTS depositado para os funcioná-
rios admitidos em obras que terão os seus contratos de trabalho encerrados após a conclusão dos serviços contra-
tados. Em 31 de dezembro de 2024 o valor desta provisão totaliza R$ 658 (R$ 658 em 31 de dezembro de 2023).
(d) Provisão para contrato oneroso - A Companhia reconheceu uma provisão para contratos onerosos, corres-
pondente ao valor presente dos custos inevitáveis de cumprimento das obrigações contratuais do Consórcio Inter-
ligações com o cliente Comgás, deduzido de quaisquer benefícios econômicos esperados. O montante da provisão 
reconhecida em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 344.
20 Imposto de renda e contribuição social diferidos - O imposto de renda e contribuição social diferidos são 
registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e 
passivos, e o respectivo valor contábil.
A composição dos impostos diferidos é a seguinte:

2024 2023
Impostos diferidos passivos
Sobre lucros com órgãos governamentais (5.153) (9.759)
Custo atribuído (2.992) (3.019)
Valor justo p/ propriedade de investimento (714) (449)
Depreciação vida útil e fiscal (1.161) (2.353)
Ganho com Swap (783) -

(10.803) (15.580)
2024 2023

Impostos diferidos ativos
Provisão para contingências 655 1.024
Provisão de crédito de liquidação duvidosa 185 268
Provisão para contrato oneroso 117 -
Variação cambial 1.821 22
Prejuízos fiscais 45.024 46.821
Provisão para garantias 849 1.052
Plano verão 3.804 3.804
Arrendamentos 339 394

52.794 53.385
Impostos diferidos ativo (passivos), líquidos 41.991 37.805
A conciliação entre a alíquota nominal e a alíquota efetiva é assim demonstrada:

2024 2023
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (38.625) 7.333
Alíquota 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social nominais 13.133 (2.493)
Adições (exclusões) tributadas (7.150) (2.311)
Total do imposto de renda e contribuição social efetivos apurados 5.893 (4.804)
Imposto de renda e contribuição social – corrente - (1.034)
Imposto de renda e contribuição social – diferido 5.983 (3.770)
21. Patrimônio Líquido - (a) Capital social - Em março de 2023, a Companhia converteu o AFAC em aumento de 
capital, sendo R$ 45.446 da acionista MEBR Participações S.A. e R$ 7.269 da acionista Bonsucesso Participações 
Societárias S.A. Na mesma data, a acionista Bonsucesso Participações S.A. aplicou em moeda R$ 15.000 destinado 
ao aumento de capital. Em 31 de dezembro de 2023, foi aprovada a emissão de novas ações da Companhia no valor 
de R$ 40.000, que gerou um aporte de R$ 20.000 de cada acionista. Ao final do exercício de 2023, o capital social da 
Companhia passa a ser de R$ 232.266, dividido em 294.522.348 ações, sendo 214.535.448 ações ordinárias, nomi-
nativas, indivisíveis e sem valor nominal, 20.827.970 ações preferenciais classe A, nominativas, indivisíveis e sem 
valor nominal e 59.158.930 ações preferenciais classe B, nominativas, indivisíveis e sem valor nominal. Cada ação 
preferencial das classes A e B, conferirá ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembléias Gerais, 
sendo que, as ações classe A serão automaticamente conversíveis em ações ordinárias da Companhia e as ações 
classe B serão conversíveis na proporção de uma ação preferencial classe B para cada uma ação ordinária. Ambas as 
classes de ações possuem dividendos fixos e não cumulativos, sendo que cada ação preferencial classe B terá direito 
ao recebimento prioritário de dividendos com relação às ações preferenciais classe A e às ações ordinárias. O exer-
cício de 2024 não apresentou alterações na composição do capital social, que segue conforme demonstrado abaixo:

% de participação
Bonsucesso Participações Societárias S.A. 50,0000015%
MEBR Participações S.A. 49,9999985%
(b) Reserva de capital - Na data de 31 de dezembro de 2023, os acionistas deliberaram o aporte de R$ 60.000 
destinados à reserva de capital decorrente de ágio na emissão de ações. Na mesma data, os acionistas deliberaram 
a destinação de R$ 51.959 para absorção de prejuízos acumulados. Em 31 de dezembro de 2024, a companhia 
utilizou o saldo remanescente da reserva de capital, no total de R$ 8.041 para absorção do prejuízo apresentado no 
exercício. (c) Dividendos e reservas de lucros - Aos acionistas é garantido dividendo mínimo de 25% do lucro 
líquido ajustado do exercício, calculado nos termos do estatuto social. Em 2024 a companhia reverteu o valor de 
dividendos constituído no exercício anterior e utilizou o saldo das reservas constituídas para absorção do prejuízo 
apresentado, ad referendum da reunião de acionistas a ser realizada em 30 de abril de 2025.

2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (32.642) 2.529
Reserva legal (5%) - (126)
Lucro líquido (prejuízo) ajustado - Base para os dividendos (32.642) 2.403

(Reversão) dividendos mínimos obrigatórios - 25% 601 (601)
Absorção de prejuízo – Reserva Legal 126 -
Absorção de prejuízo – Reserva de Lucros 1.802 -
Absorção de prejuízo – Reserva de Capital 8.041 -
Realização do custo atribuído, líquido de IR/CSLL diferidos 48 -
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (22.024) 1.802

(d) Ajuste de avaliação patrimonial - O saldo registrado refere-se aos efeitos do ajuste do custo atribuído (deemed 
cost) dos itens do ativo imobilizado contabilizados em 2014 e deduzido da provisão de imposto de renda diferido. 
À medida que os bens objeto de atribuição de novo valor são depreciados, amortizados ou baixados em contrapar-
tida do resultado, os respectivos valores são, simultaneamente, transferidos da conta de Ajuste de Avaliação Patri-
monial para a conta de lucros e prejuízos acumulados. (e) Lucro (prejuízo) por ação - O lucro básico e diluído por 
ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela média ponderada das 
ações ordinárias em circulação durante o exercício, (Nota 20 (b)).

2024 2023
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia (32.641) 2.403
Quantidade de ações ordinárias em circulação 150.170  150.170
Lucro básico e diluído por ação - R$ (0,22) 0,02
22. Seguros (não auditado) - A Companhia adota uma política de seguros e garantias que visa à identificação de 
riscos e a consequente decisão sobre a contratação das coberturas securitárias adequadas para projetos, mantendo 
cobertura de seguros em montante considerado suficiente pela Administração. As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria e consequentemente não foram examinadas 
pelos auditores independentes. Para proteger a integridade dos seus bens e direitos, em suas obras e consórcios que 
possuem participação, é considerado, principalmente, o agrupamento de riscos, o valor de reposição dos ativos e as 
particularidades de cada empreendimento. Uma área exclusiva da Companhia realiza a contratação, a identificação 
e a manutenção das garantias dos nossos negócios, assessorada por corretoras de renome internacional. Em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia possuía os seguintes montantes de seguros e garantias contratados.
Itens Importância Segurada
Riscos de engenharia 2.318.840
Responsabilidade civil 67.907
Garantias (seguro garantia e fiança bancária) 496.748
Outros Seguros (patrimoniais, equipamentos, etc.) 1.068.739

3.952.234
23 Receita líquida

2024 2023
Receita de serviços 1.449.700 1.396.719
Receitas de vendas 37.104 64.236
Receita bruta 1.486.804 1.460.955
Impostos sobre vendas e serviços (152.216) (165.782)
Receita líquida 1.334.588 1.295.173
24 Custos e despesas por natureza

2024 2023
Matérias-primas e materiais de consumo 619.817 542.423
Despesas de depreciação e amortização 7.391 8.568
Despesas com folhas de pagamento 230.787 245.131
Despesas com aluguéis e estrutura (i) 161.290 102.678
Despesas de manutenção e contratação de serviços 245.316 329.240
Despesas de viagens 20.362 12.432
Despesas com energia elétrica 771 777
Outros 372 3.296

1.286.106 1.244.545
 Custos de vendas e dos serviços prestados 1.219.458 1.182.782
 Despesas gerais e administrativas 66.648 61.763

1.286.106 1.244.545
(i) Saldos em questão se referem substancialmente a locações de máquinas e equipamentos pesados para as obras 
desempenhadas pela Companhia. Devido ao prazo de locação e execução das obras, os respectivos contratos foram 
analisados, mas não foram escopo da adoção do CPC 06 (Nota 12).
25 Despesas com provisões

2024 2023
Multa FGTS - 442
Provisão para contingência (i) (1.086) (2.189)
Perdas estimadas de crédito de liquidação duvidosa (ii) (245) (11.497)
Provisão para garantias (iii) (597) (2.458)
Provisão para contrato oneroso (iv) 343 -

(1.585) (15.702)
(i) Reversão relativa ao arquivamento de processos cíveis e trabalhistas.
(ii) Em 2023 a Companhia analisou e não identificou indicadores razoáveis de recuperação dos créditos reconheci-
dos para às provisões no total de 6.647 e, como consequência, realizou a baixa do montante. O restante, equivalente 
a R$ 4.850, foi recuperado. Em 2024 os valores baixados são relativos às provisões para perdas em que não foram 
identificadas expectativas razoáveis de recuperação.
(iii) A reversão refere-se basicamente aos contratos de obras que atingiram o prazo da garantia de cinco anos e 
às obras encerradas que se aproximam do prazo de vencimento das garantias sem a necessidade de utilização dos 
recursos provisionados.
(iv) Provisão detalhada na nota 19 (d).
26. Outras receitas

2024 2023
Venda de imobilizado (i) 14.580 8.765
Receita de indenizações (ii) 6.189 -
Receita de locação 5.506 776

26.275 9.541
(i) Ganho líquida sobre a venda de equipamentos ferroviários.
(ii) Indenização de órgão público referente a recuperação de gastos indiretos.
27 Resultado financeiro - O resultado financeiro é composto basicamente por:

2024 2023
Juros de aplicação financeira 1.113 1.000
Variação cambial - 643
Juros recebidos 1.291 -
Descontos obtidos 540 122
Atualização monetária 8.772 4.230
Ganho com Swap 2.752 -
Outros 241 15
Receita financeira 14.709 6.010
Juros emp. e financiamentos (52.255) (43.604)
Juros sobre arrendamentos (347) (758)
Descontos concedidos (387) (4.493)
Despesas bancárias (7.627) (5.064)
IOF (13.164) (1.392)
Variação cambial (5.292) -
Juros emp. e financiamentos SCPs e multas contratuais (42.279) (15.958)
Perda com swap - (449)
Outros (1.805) (1.312)
Despesa financeira (123.156) (73.030)
Resultado financeiros, líquidos (108.447) (67.020)
28 Análise dos instrumentos financeiros - A Companhia administra seu capital para garantir a continuidade das 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envol-
vidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A administração revisa, 
periodicamente, a estrutura de capital da Companhia e considera o custo de capital, a liquidez dos ativos, os riscos 
associados a cada classe de capital e o grau de endividamento da Companhia. (a) Gestão de Risco de Capital - Os 
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Com-
panhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a administração 
pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível 
de endividamento. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira, que em 31 de 
dezembro de 2024 pode ser assim demonstrado.

2024 2023
Total dos empréstimos e financiamentos (Nota 16) 362.871 280.627
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (25.155) (28.354)
Dívida Líquida 337.716 252.273
Total do patrimônio líquido 216.282 248.322
Total do capital 553.998 500.595
Índice de alavancagem financeira 60,96% 50,39%
(b) Instrumentos financeiros por categoria

2024

FVTPL
Custo 

amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa - 25.155
Contas a receber de clientes - 382.849
Partes relacionadas - 231.729
Instrumentos financeiros e derivativos 2.303 -

2.303 639.733
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos - 362.871
Passivos de arrendamento - 2.710
Fornecedores - 49.216
Partes relacionadas - 29.496

- 444.293
(c) Valor justo dos instrumentos financeiros - A Companhia possui instrumento financeiro, derivado de contrato 
de swap de taxa de juros, contratados pelo Banco Bradesco para administrar sua exposição a riscos de taxa de 
câmbio. Para o exercício de 2024, a Companhia registrou um ganho, mensurada a valor justo, no montante de R$ 
2.752 (perda de R$ 449 em 2023). O valor nocional do instrumento financeiro relacionado a este swap em 31 de 
dezembro de 2024, é de US$ 1.756 (US$ 2.508 em 2023), tendo 10 parcelas trimestrais, com vencimento da última 
parcela em 10 de julho de 2026. (d) Gestão do risco de taxa de juros - A Companhia está exposta a riscos relacio-
nados a taxas de juros, pois obtêm empréstimos com taxas de juros prefixadas e aplicações financeiras vinculadas, 
principalmente ao CDI. A composição dos ativos e passivos indexados por taxas de juros pré-fixados e por CDI 
estão demonstrados nas Notas 4 (aplicações financeiras) e 16 (empréstimos e financiamentos).  A Administração 
da Companhia monitora estas transações para minimizar eventuais impactos decorrentes da flutuação das taxas. 
(e) Risco cambial - O risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos registrados 
são mantidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade. O risco cambial é um dos riscos financeiros a 
que a Companhia está exposta, sendo este oriundo de movimentos nos níveis ou na volatilidade de taxa de câmbio, 
principalmente do euro. A administração estabeleceu uma política que exige que a Companhia administre seu risco 
cambial em relação à sua moeda funcional. No que se refere ao gerenciamento de risco cambial, a Companhia bus-
ca identificá-lo e tratá-lo de forma integrada, visando garantir alocação eficiente dos recursos destinados à proteção 
patrimonial. O gerenciamento de risco é feito para a exposição líquida. São elaboradas análises periódicas do risco 
cambial subsidiando as decisões da diretoria executiva. A estratégia de gerenciamento de risco cambial envolve o 
uso de instrumentos derivativos para minimizar a exposição cambial das obrigações da Companhia, que de acordo 
com sua Política de Risco, busca proteger toda a sua posição cambial. 
A tabela a seguir resume a exposição cambial em dólar americano e euro: 

2024 2023
Moeda Estrangeira

(Dólar) Reais
Moeda Estrangeira

(Dólar) Reais
Passivo
Empréstimos e financiamentos 1.756 10.847 2.508 12.894
Exposição cambial líquida 1.756 10.847 2.508 12.894

2024 2023
Moeda Estrangeira

(Dólar) Reais
Moeda Estrangeira

(Dólar) Reais
Passivo
Partes relacionadas 1.756 10.847 2.822 15.082
Exposição cambial líquida 1.756 10.847 2.822 15.082
A Companhia utiliza como taxa de conversão a cotação Ptax do último dia útil do ano civil, sendo para o exercício 
de 2024 a taxa de R$ 6,1923 para o dólar americano e 6,4363 para o euro.
29 Eventos subsequentes - Em 14 de março de 2025, foi celebrado um acordo para a aquisição de ações da 
Companhia, que possuia um total de 294.522.348 ações. O Comprador, MEBR Participações S.A., adquirirá 
147.261.175 ações ordinárias. Após a conclusão da transação a MEBR Participações S.A. passará a deter 100% das 
ações da companhia, consolidando seu controle sobre as operações
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Aos Administradores e Acionistas - Empresa Construtora Brasil S.A.
Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras da Empresa Construtora Brasil S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto descrito na seção a seguir, intitulada “Base 
para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa Construtora Brasil S.A. em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalva - Insuficiência de provisão para perda de recebíveis - Conforme descrito na 
nota explicativa 5 às demonstrações financeiras, em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresenta contas a re-
ceber de clientes no valor de R$ 383.393 mil (R$ 282.110 mil em 31 de dezembro de 2023), sendo que o montante 
de R$ 19.915 mil (R$ 19.915 mil em 31 de dezembro de 2023), está vencido há longa data. Embora haja evidências 
de impairment desde exercícios anteriores, a Companhia não reconheceu provisão para perdas ao valor recuperável 
para os valores em questão. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2024, o ativo circulante e o patrimônio 
líquido estão apresentados a maior no montante de R$ 19.915 mil (R$ 19.915 mil em 31 de dezembro de 2023). 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor - A administra-
ção da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse rela-

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
tório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Conforme descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, a Companhia não reconheceu provisão para perdas 
de recebíveis com indicativos de impairment. Concluímos que as outras informações apresentam distorção relevan-
te, pela mesma razão e valores mencionados na seção “Base para opinião com ressalva”.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 

que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.• Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras da controlada em conjunto, como base para formar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão 
do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria de grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiên-
cias significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 31 de março de 2025
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    Auditores Independentes Ltda.
    CRC 2SP000160/F-5
    Guilherme Campos e Silva
    Contador - CRC 1SP218254/O-1
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